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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI N° /2020 

Altera a Lei n° 17.826, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão e 
a manutenção do Titulo de Utilidade Pública a entidades no Estado do Paraná.  

Art.  1° Altera o § 2° do  art.  1° da Lei n° 17.826, de 13 de dezembro de 2013, o qual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

§ 2° 0 preenchimento do requisito previsto no inciso II deste artigo não será necessário para a concessão de 
Titulo de Utilidade Pública As entidades: 

I — classificadas como Associações de Proteção e Assistência aos Condenados-Apacs, em conformidade com 
o disposto na Lei n° 17.138, de 2 de maio de 2012; 

II — de saúde, em períodos de estado de calamidade pública decretado em razão da ocorrência de epidemias 
ou pandemias.  (NR) 

Art.  2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 8 de julho de 2020. 

CRISTINA SILVESTRI 

Deputada Estadual 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei tem por objeto alterar o § 2° do  art.  1°, da Lei n° 17.826, de 13 de dezembro 
de 2013, que dispõe sobre a concessão e a manutenção do Titulo de Utilidade Pública a entidades no Estado 
do Paraná. 

0 atual § 2° do  art.  1°, da Lei n° 17.826, de 2013, prevê: 

§ 2° 0 preenchimento do requisito previsto no inciso II do presente artigo não será necessário para a 
concessão de Titulo de Utilidade Pública As entidades classificadas como Associações de Proteção e 
Assistência aos Condenados-APACs, em conformidade com o disposto na Lei n° 17.138, de 2 de maio de 
2012. 

https://seLassembleia.pr.leg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_yisualizar&id_documento=191360&inf... 1/2 
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Segundo o dispositivo em questão o requisito que as Apacs estão dispensadas de preencher é o que exige que 
a entidade possua personalidade jurídica há mais de um ano, para que faça jus A concessão do Titulo LE6/ 

Utilidade Pública. „4's  

A proposição em tela pretende dispensar do preenchimento deste requisito, alem das Apacs, também 
entidades de saúde, em períodos de estado de calamidade pública decretado em razão da ocorrência de 
epidemias ou pandemias, conforme nova redação proposta para o § 2° do  art.  10, da Lei n° 17.826, de 2013: 

§ 2° 0 preenchimento do requisito previsto no inciso II deste artigo não será necessário para a concessão de 
Titulo de Utilidade Pública As entidades: 

I — classificadas como Associações de Proteção e Assistência aos Condenados-Apacs, em conformidade com 
o disposto na Lei n° 17.138, de 2 de maio de 2012; 

II— de saúde, em períodos de estado de calamidade pública decretado em razão da ocorrência de epidemias 
ou pandemias. 

Em períodos de estado de calamidade pública decretado em razão da ocorrência de epidemias ou pandemias, 
como o que estamos atravessando neste momento, tendo em vista a pandemia causada pelo coronavirus, as 
entidades de saúde desempenham um papel de grande importância, tanto na contenção da disseminação dos 
agentes causadores da epidemia ou da pandemia, quanto no tratamento dos doentes. 

Exigir que as entidades de saúde preencham o requisito de estarem constituídas há mais de um ano para 
serem reconhecidas como de utilidade pública em âmbito estadual, pode limitar a atuação delas em períodos 
de epidemia ou pandemia, quando a sociedade e o Estado precisam ainda mais dos serviços prestados por 
estas instituições. 

Observe-se que, em situações normais o requisito continuará sendo exigido das entidades de saúde, por este 
motivo é que a alteração legal se dará no § 2°, já que este dispositivo trata de uma exceção A regra que exige 
que as entidades possuam personalidade jurídica há mais de ano para receberem o Titulo de Utilidade 
Pública. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para aprovação do presente Projeto de Lei. 

at4i'inan.n:a 

ektlfZVlica  

Documento assinado eletronicamente por Isabel Cristina Rauen  Silvestri,  Deputada Estadual - 
Procuradora da Mulher, em 08/07/2020, as 14:25, conforme Ato da Comissão Executiva n° 
2201/2019. 

ID  
A autenticidade do documento pode ser conferida no  site  http://www.assembleia.prleg.br/sei/verificar  
informando o código verificador 0173558 e o código  CRC  EC80F5A4. 
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DESPACHO N° 1877/2020 - 0176172 - DAP/CAM 

Em 13 de julho de 2020. 

Certifico que foi recebido o projeto de lei em anexo, protocolado sob n° 3244 na sessão deliberativa remota 
de 13 de julho de 2020, conforme  art.  155 do Regimento Interno. 

Encaminhe-se A. DAP/SEAPO para anotações no sistema Infolep e à Diretoria para demais providências. 

eletiegiica 

Documento assinado eletronicamente por Claudia  Suede  Magalhães de Abreu, Analista 
Legislativo - Assessor Legislativo, em 13/07/2020, às 10:33, conforme Ato da Comissão 
Executiva n° 2201/2019. 

o 
A autenticidade do documento pode ser conferida no  site  
http://vvww.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar  informando o código verificador 0176172 e o código  
CRC  D45B6672. 
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CERTIDÃO 

Certifico que a proposição protocolada sob o n° 3244/2020 —  DAP,  em 13/7/2020, foi 
autuada nesta data como Projeto de Lei n° 432/2020. 

Documento assinado eletronicamente por Camila Brunetta Silva, Assessor(a) Administrativo, 
em 14/07/2020, as 1228, conforme Ato da Comissão Executiva n°2201/2019. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no  site  
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar  informando o código verificador 0177436 e o código  
CRC  BB9FC59A. 
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INFORMAÇÃO

tnfirmo que, revendo nossos registos em busca preliminar, constata-se que a presente

proposição não possui similar nesta Casa.

fotoseil sy Documento assinado eletronicamente por Camila Brumetta Silva, Assessor(a) Administrativo,

em 14/07/2020, às 1528, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

hitp/vur assembleia pr leg brfscilverificar informando o códigoverificador 0177708 e o código

CRC D4DFB3D3.

08426-79.2020
017770852



Lei 17.826 - 13 de Dezembro de 2013

Publicada no Diário Qficlat nº. 2107 de 16 de Dezembro de 2013

Dispõe sobre à concessão e a manutenção do Título de Utilidade
Pública à entidades no Estado do Paraná.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretoue eu sancionoaseguinte lei:

+ OF ilidade-hábiica-
a idades-que comprovarem

preoncher-os seguintes

requisitos,pormaiodetespectivo

Estatuto:
Art, 19.0 Título de Utilidade Pública será concedido por Lei a entidades que comprovem
preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo Estatuto registrado no Estado do

Paraná. (Recação dadapela Lei 18151 de 11/07/2014)

z - ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou que exerça
atividades com representação no Estado, cam ato constitutivo registrado;

E - ter personalidade jurídica há mais de um ano;

ter - aci 7 rópica,-de pesquisa: ficar
espe ei dh E

de vi id

vidas er -ma-perener desinta ide-nos

termos do-respeetivo Estatuto;

Hidade-a: edi z filantrópico, úde;—de pesquisa
dlentifico-< ai r mp Ps
atividi da rolvidasr de perene, desi ada

lado de-respe uia de-dada. 491 de gas

1 -ter finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de saúde, de pesquisa
cientifica, de esporte, de proteção ao melo ambiente ou de proteção animal, desde que
comprovado o Interesse público das atividades desenvolvidas, prestando serviços de forma
perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do respectivo Estatuto. (Redação
dada pela Lei 19418 de 01/03/2015)

IV = não ter fins lucrativos, não distribuir lucros, bonificações, dividendos ou quaisquer outras
vantagens os seus associados, fundadores ou mantenedores e ter o respectivo patrimônio
aplicado na consecução do objetivo social;

V = gestão administrativa e patrimonial que garanta e preserve o interesse público;

que dissoltiçãe, 55% ônie
à de ne tado:

VE - que no caso de dissolução, a destinação do patrimônio será à entidade congênere ou ao
Poder Público que efetuou à respectiva doação. (Redação dadapela Lei 18151de 11/07/2014)
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Parágrnto-inico: As- entidadesde

que
trata-este- artigo deverão obedecer -zo princípio da

jvercalidar na z dado-dirigi de us

associados

ou
à categoria profissional: tincivido- pela-Le-48151-do-+4402/20%4)

81º As entidades de quetrata este artigo deverão obedecer ao princípio da universalidade do

atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente à seus associados ou à

categoria profissional. (Renumeradooela Lei 15702 de 08/01/2016)

82º O preenchimento do requisito previsto no Inciso IE do presenteartigo não será necessário

para a concessão de Título de Utilidade Pública às entlfades classificadas como Associações de

Proteção e Assistência aos Condenados-APACs, em conformidade com o disposto na Lei nº
17.138, de 2 de maio de 2012. (Incluído vela Lei 18702 de 08/01/2016Y

Ast. 2º, O processo de instrução do Projeto de Lei de Utilidade Pública deve conter ainds

1 - certidão que ateste à regularidade da instituição junto à Receito Federal e Certidão
Liberatória do Tribunal de Contas;

2 - ceciaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou não de verbas públicos &,

em caso afirmativo, especificando o valor, à origem e a destinação dada;

ISI- deciaração do autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das atividades c da
relevância dos serviços prestados pela entidade a ser beneficiada com o Título de Utilidade

Pública;

JW - relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, assinado pela diretoria da

instituição, comprovando fim público de prestação de serviços úteis à coletividade;

V -ata da última assembleis geral e ata de posse da ditetoria averbada no registro do ato
constitutivo, contendo a qualificação completa da diretoria eleita;

ve ão-do-pr da-instituição, cor hecida
ário

atestando que

de ão-sã des-e-q ituição

pr
de

interesse público:
VE - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, atestando que
os cargos de diretoria não são remunerados e que a instituição presta serviços de relevante
interesse público, exceto no caso de associações assistenciais ou fundações, sem fins lucrativos,
cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão executiva,
respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente
à sua área de atuação, devendo seu valor ser Fixado pelo órgão de deliberação superior da
entidade, registrado em ata, com comunicação do Ministério Público, no caso de
fundações. (Redação ada peta (ei 20064 de 18/12/2019)

Anta ja de

des-Canselhos EstadualeMunicipal de-Assistância-Socialr
ah o serie

Art, 3º, À entidade com atuação na área de assistência social deve comprovar Inscrição junto
aos Conselhos Estadual ou Municipal de Assistência Social. (Redação dada peta Lei 16151 de
41/07/2024)

Parágrafo único. As demais entidades devem apresentaroTitulo de Utilidade Pública Municipal
ou a certidão de vigência da Lei Municipal.
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Art. 4º, Será revogada a Lei que concedeu o Título de Utilidade Pública da entidade que

comprovadamente:

 - deixar de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná dos recursos públicos

recebidos, observando nessa prestação que possuloTítulo de Utilidade Pública;

IX - deixar de prestar ou se negar a prestar serviços compreendidos no respectivo objetivo
Social;

ax - tiver baixado o respectivo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ junto à Receita

Federat ou ter razão social diversa daquela registrada no CNP) e no seu Estatuto;

EN - delxar de encaminhar os documentos atualizados à Assembleia Legislativa do Paraná para
apersamento ao processo de declaração de Utildade Pública, quando houver alteração do

Estatuto Social

V = vier a possuir em sua diretoria integrante que tiver suas contas relativas ao exercício de
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanávei que configure ato doloso de

improbidade administrativa, condenadopor decisão irrecortível da órgão competente, ou que for
condenado judicialmente, com sentença transitada em julgado, pela prática de qualquer um dos
crimes elencadosna alínea "eda inciso I do art, 1º da Let Complementar Federal nº 64, de 18

de maio de 1890. (Incluído pela Les 18923 de 13/12/2016.

VI infringir a Lei nô 18.455, de 6 deabril de 2015, ou tentar obter indevidamente recursos do

Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado do Paraná, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo conduzido pela Secretaria de Estado da Fozenda -
Sefa. (Incluído pela Lei 20131 de 20/01/2020)

ami idos doeu s sed 4 x

deu na + dade-de ai co0 à cad ção Rea que previ ár
aiteração-egat.

5 14, Recebida a documentação de atualização do Estatuto Social da instituição declarada de
Utilidade Pública e constatando-se a necessidade de alteração da tei instituindo à honraria, O

fato será comunicado à Comissão de Constituição e Justiça, que providenciará a alteração legal.
(Renumerado pela tei 20131 de 20/01/2020]

5 2º, Na hipótese de revogação prevista no incise-VI deste artigo a entidade ficará impedida de

requerer novo Título de Utilidade Pública por quatro anos, podendoofazer após este período
desdeque inicie nova Instrução processual. (Incluído peta Lei 20131 de 20/04/2020)

Ast. 59, As entidade mantidas por outra Instituição poderão requerer o Título de Utilidade
Pública desde que possuam personalidade jurídica própria, estatuto social, ou regimento interno
vinculado ao estatuto de sua mantenedora e, ainda, balanço patrimanial, financeiroe relatório
de atividades individualizadosde sua mantenedora, sem prejuízo da apresentação dos demais
decumentos necessários à aquisição do referido Título.

Art, 6º. Não serão passíveis de qualificação como entidade de Utilidade Pública, ainda que
cumpram, de qualquer forma, os requisitos descritos no art. 1º desta Lei, as seguintes
entidades:

1- 25 sociedades comerciais;
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XI - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profisslonal e as
organizações estudantis;

THE - as instituições religiosas voltadas, exclusivamente, para a disseminação de credos, cultos,

práticas e visões devocionais e confessionais;

IV - as organizações partidárias, inclusive suas fundações;

v— de-beneficio-má ade ato
restrito: de-assoctados ou-sóeiss; (Revogadopela Lel 1860:

s»03/11/2015)

instituiçã pitalares prt al mantens desde-
tenham certificadodebenemerência; (Paria-Vetada-aele- Governadar-do-Estado-de-Baraná
iantiderpela-Assembloia-Lealslntiva-)

VI - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoros, desde que não

tenham certificado de entidade beneficente de assistência social, nos temos da Lei Federal nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, (Redação yada pela Lei 18151 de 11/07/2014)

as-es
arte vet
Val - as Instituições privadas dedicadas aa ensino formai não gratuito e suas mantenedoras,
desde que não tenham certificado de entidade beneficente de assistência social, nos termos da
Lei Federal nº 12.101, de 2009. (Redação clada elaLei18151 de 11/07/2014

VIE- as fundações públicas;

1X - as fundações, socledades civis ou associações de direito privado crtadas por órgão público
au fundação pública.

Art, 79. A cada cinco anos, contados da publicação desta Lei, as instituições declaradas de
Utilidade Pública deverão solicitar à Assembiela Legislativa a manutenção do Título de Utilidade
Pública, através de Requerimento, acompanhado dos seguintes documentos:

1 - dectaração, assinada pein presidente da entidade, informando que o Estatuto Social anexado
&o processa de concessão do Titulo de Utilidade Pública não sofreu alteração;

ZE - atestado de pleno e regular funcionamento, em papel timbrado, com a nominata da
diretoria atual, data do Início e término da gestão, número de CNPJ e endereço da Instituição,
emitido por:

a) Conselho Municipal de Assistência Social do município em que a entidade está sediada, caso
desenvolva ações na área de assistência social;

b) Conselho Municipal dos Direitos da Criança é do Adolescente do município em que a
instituição está sediada, caso desenvolva agões na área da criança e da adolescente;
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€) Ministério Público, através da Curadoria das Fundações, mencionando que a fundação teve

suas contas aprovadas naquele órgão;

&) mvtada
d) nos demais casos, o atestado de pleno e regular funcionamento deve ser emitido pelo
Prefeito Municipal eu pelo Juiz Diretar do Fora. (ParteVeiada pelo. Governador do. Estado do

Mantida pelo ieja Legislativa )

EIL.- retatório de-etividades e serviços relevantes prestados à coletividade da ano anterior 20 ds
solicitação de que trata este artigo;

declaração pe ão- ea bros.
são-remunerados.

IN declaração de que a entidade não tem fins lucrativos e que os membros da diretoria não
são remunerados, ressalvado o disposto no inciso Vi do art. 2º desta Lei. (Redação dada pele

DOG de 18/12/2019)

Parágrafo único. Os documentos apresentados devem ser no original ou cópla autenticada,
datados, no máximo, de sessenta dias antes do protocolo do Requerimento.

Artr80. Vetado:

Art-82, A Assemblelo LegislativadoParanáatravésdoRequerimento apresentado no-protocole
irconcaderá Certidi d : ãe-de

Ublidade
pó

para-as-entidades consideradasregularesnostermosdesta teh fPorie-Vetada-peto Goncrnador
dp-istado-do Paraná -s- Mantida peia-Assembleta-teaisto evogado pala Lei 18609 de
03/11/2015

jado, O

Art, 9º, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadaa Lei 16.888. de
o de agosto de. 2031.

Palácio do Governo, em 13 de dezembro de 2013.

Cartos Alberta Richa
Governador do Estado

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Soctat

Cezar Sivestrt
Secretário de Estado de Governo
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Reinhold Stephanes
Chefe da Casa Civil

Caito Quintna
Deputado Estadual

Pedro Lupion
Deputado Estadual

Rose titro
Deputada Estadual

Tadeu Veneri
Deputado Estaduar

Tercílio Turini
Deputado Estadua!

Andre Bueno
Deputado Estaduat
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INFORMAÇÃO

Senhor Diretor,

informo que o Projeto de Lei n.º 432/2020, de autoria da

Deputada Cristina Silvestri, deve ser encaminhado à Diretoria de Assistência
ao Plenário, nos termos do art. 5º da Resolução n.º 2, de 23 de março de 2020.

Observa-se ainda que o presente projeto aguarda receber
parecer da Comissão de Constituição e justiça.

Curitiba, 14 de julho de 2020.

Rafae À

Mat. 16.988

1. Ciente;
2. Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205


